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01. Apresentação


O presente projeto de pesquisa tem por objeto o estudo da situação jurídica dos conviventes no direito sucessório brasileiro.


Objetivando, principalmente, entender a posição da união de fato, face a nova legislação vigente e, a tendência humanizadora dos tribunais a respeito do tema, analisando-se quando possível situações criadas pela prática.


Basear-se-á a pesquisa em conceitos doutrinários, no direito positivo pertinente, e sobre tudo na interpretação deste pelos Tribunais.





02. O objeto de estudo


2.1 - Tema


A posição inicial do Código Civil Brasileiro de 1916, ao versar sobre o concubinato, era de considera-lo como um fato anti-social, tratando até mesmo a figura dos concubinos, como se fossem indivíduos de menor moral.


Pouco a pouco esta visão foi modificada pelos tribunais, que forçaram a criação de uma legislação especial, onde eram admitidos aos conviventes alguns direitos, antes apenas atribuídos aos participantes de união ligada pelo Matrimônio.


Poucos campos do direito modificaram-se tanto desde da edição do Código Civil até os dias atuais, quanto a parte do direito das sucessões no que diz respeito a união concubinária.


Os dispositivos do Código Civil Brasileiro, que nos campos do direito de família e das sucessões ,  adotava uma legislação de cunho eminentemente patriarcal, onde não se concedia direitos a união de pessoas fora do casamento, foram superados, sendo a principal marca desta evolução o reconhecimento pela Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, em seu art. 226,  como entidade familiar a união estável entre duas pessoas de sexos diferentes.


O tema do trabalho a ser desenvolvido será um histórico destas modificações, ficando adstrito apenas no campo do direito sucessório, buscando principalmente entender o interesse social que clamava por legislações mais benéficas aos concubinos.


Analisar-se-á as atuais legislações, com o objetivo de realizar o um estudo com vistas a situar a posição dos conviventes no direito sucessório, a sua capacidade  de  suceder, delimitando quais sãos os tipos de união que são agraciados por estes textos legais.





 2.2 - Delimitação do tema


Nesta pesquisa, o tema fica adstrito AO  ESTUDO DA SITUAÇÃO JURÍDICA DOS conviventes NO DIREITO SUCESSÓRIO BRASILEIRO, tendo em vista os aspectos e as peculiaridades deste tema.


O limite temporal, em função da análise dos julgados e da legislação, dá-se no período de 1988 a 1996,  intervalo onde se realizou as principais mudanças relativa ao tema a ser trabalhado.





2.3 - Hipótese básica


A idéia central que este trabalho é realizar um estudo na posição jurídica dos  conviventes quando da dissolução da sociedade concubinária  pela morte do companheiro, tecendo considerações sobre  a construção jurisprudencial que resultou na legislação vigente.





 2.4 - Hipóteses secundárias


* Estudar o processo social que levou o reconhecimento e a proteção Estatal às sociedades de fato.


* Confrontar os direitos sucessórios agora estendidos as uniões de fato, com aqueles concedidos as uniões formalizadas pelo casamento. 


* Delimitar a extensão dos direitos concedidos, tendo em vista as espécies de união.





3. Objetivos


3.1. Objetivo geral


Realizar um estudo acerca do processo jurídico-social que levou ao reconhecimento dos direitos decorrentes da união concubinária e a sua atual posição no direito sucessório, resgatando seus conceitos, requisitos para o seu reconhecimento e abrangência.


3.2. Objetivos específicos


a)  Buscar em conceitos doutrinários esclarecer as omissões,  ambigüidades, incongruências dos textos legais sobre o tema.


b) Desmistificar alguns temas relativos ao assunto, surgidos após a vigência da Lei 9278/96.





4. Justificativa


O resultado conclusivo da pesquisa poderá contribuir para o esclarecimento do tema. A pesquisa interessará aos acadêmicos de Direito bem como aos estudantes de outros cursos, assim como a todos aqueles que de algum modo possuem interesse em tão controvertido e fascinante tema, que, ultimamente, tem ocupado espaço a nível nacional, haja vista as crenças e distorções  criadas na interpretação da nova lei do Concubinato, que provocou uma tempestade de críticas, algumas até razoáveis, e outras que podem ser classificadas como paranóia. 


As informações contidas nesta pesquisa, também ajudarão no esclarecimento dos objetivos das novas legislações pertinentes ao assunto, e na delimitação de todos os direitos decorrentes da união estável de duas pessoas de sexo diferentes, não ligadas pelo matrimônio, quando de sua dissolução pela morte de uma das pessoas que a compõem .  





5. Metodologia


O método de abordagem (sistemática de raciocínio) será na sua maioria indutivo, pois a partir de casos particulares como normas constitucionais e infra-constitucionais, elaborações doutrinárias, julgados do período pós 1988, a título ilustrativo, tecer algumas considerações gerais.


Quanto ao método de procedimento (utilizado para materializar a investigação), será histórico, ao encadearmos o concubinato no direito brasileiro, bem como comparativo, ao evidenciarmos as semelhanças e as oposições nos vários aspectos do estudo.


Objetivando analisar a evolução social e jurídica da união concubinária pura no Brasil no campo do direito sucessório, adotaremos as seguintes técnicas de pesquisa:


1. Pesquisa Teórica:


Utilizaremos materiais bibliográficos relativos ao objeto citado, tais como obras  dogmáticas pertinentes ao tema.





2. Pesquisa Empírica- Bibliográfica:


O aspecto empírico do trabalho consistirá na pesquisa dos julgados proferidos pelos  Tribunais a respeito do tema, bem como nos projetos de lei que deram origem as legislações contemporâneas.





6. PLANO DE TRABALHO:


6.1. O presente projeto nortear-se-á pelo seguinte plano de trabalho:


a) Conceituação, discusão e análise do instituto do concubinato no direito civil. 


b) Estudo histórico.


c) Análise das normas referente a sucessões, em confrontação as referentes ao concubinato.


d) Estudo dos projetos lei que serviram como base para a criação do recente direito positivo que disciplina o tema a ser pesquisado.


e) Análise, a titulo ilustrativo, de decisões  pretorianas.


f) Discussão.





6.2. Cronograma:


1- 01/1997 a 03/1997: leitura e fichamento da bibliografia;


2- 04/1997 a 06/1997: pesquisa e análise de dados referente à legislação e jurisprudência;


3- 07/1997 a 08/1997: discussão dos dados obtidos e redação provisória;


4- 09/1997 a 11/1997:  redação definitiva.
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